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    À minha esposa Paula e à minha filha Sofia,com amor.


  




  

    A pior forma de desigualdade é




    tentar fazer duas coisas diferentes iguais.




    Aristóteles
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    INTRODUÇÃO




    O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é um tributo que ocupa lugar de destaque dentre aqueles que integram as competências privativas da União Federal.




    Considerando a função fiscal, o IPI constitui considerada fonte de receita para os cofres públicos e, inclusive, já ocupou as posições de maior destaque nesse aspecto arrecadatório. Entretanto, é no que tange à extrafiscalidade que esse imposto apresenta peculiaridade de suma relevância e justifica a pesquisa realizada.




    A União utiliza essa exação no sentido de modular comportamentos e intervir no domínio econômico, mormente sobre o consumo e a produção, repercutindo diretamente no comércio exterior e na produção nacional.




    Vê-se que, diariamente, diversos produtos industrializados entram no mercado brasileiro oriundos dos mais variados países por ocasião de sua importação. Por isso, a cobrança do IPI, especialmente sobre os produtos industrializados importados, é tema de destaque não só no universo jurídico. Observa-se, sem embargos, seu reflexo na esfera econômica e empresarial, na produção nacional, na concorrência dos mercados, no comércio exterior, nos índices de emprego, dentre outras.




    Havendo o desembaraço aduaneiro desses produtos, já ocorre a cobrança de dois impostos de competência da União: o Imposto de Importação (II), com incidência sobre o comércio exterior; e o IPI, com incidência sobre a circulação e a produção nacional. Também podem incidir, sob a justificativa de impor ao produto importado a mesma carga tributária submetida ao produto nacional, o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), e as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social e para os Programas de Integração Social e de formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Cofins/Importação).




    Há questionamentos judiciais sobre a cobrança do IPI relativamente ao produto industrializado importado, em especial, por se considerar que a materialidade do imposto ocorre fora do território nacional e, assim, não se enquadrar no conceito constitucional de produto industrializado. Em verdade, dar-se-ia a dupla incidência do II.




    Ainda, dado o momento da saída desses produtos do estabelecimento do seu importador, ocorre também uma nova cobrança do IPI, em decorrência da sua comercialização internamente. Essa nova cobrança do IPI pela União é igualmente questionada em juízo, sendo sustentada, na doutrina, como ato violador do Princípio Constitucional da Isonomia.




    Diversas foram as ações judiciais propostas visando o questionamento da cobrança do IPI sobre os produtos industrializados importados, tanto quando da sua importação, quanto na sua venda dentro do território nacional. Ao longo de anos, essa discussão vem crescendo em importância, as decisões judiciais e a jurisprudência dos tribunais já foi firmada e, também, já modificada em seu posicionamento. Tal se observa até mesmo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sem, contudo, ter-se definida a posição atual para essas questões no Supremo Tribunal Federal (STF).




    A pesquisa realizada baseia-se em problemática real e concreta, dotada de complexidade, daí sua discussão no presente trabalho científico. Para melhor enfrentá-la, os estudos tiveram foco numa questão principal: a constitucionalidade da exigência do IPI nas operações realizadas com produtos industrializados importados, desde a sua entrada no país até a sua venda interna, sob o pálio do Princípio da Isonomia conforme a Constituição Federal de 1988.




    Questões secundárias decorrentes dessa situação também foram apreciadas, como: a ocorrência de bis in idem ou de bitributação e a ocorrência de violação da Regra do Tratamento Nacional estabelecida no Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT)1 do qual o Brasil é signatário.




    A pesquisa realizada seguiu o método hipotético-dedutivo, em razão de se iniciar a partir de “[...] afirmações teóricas de caráter geral, que funcionam com premissas supostamente aplicáveis a determinada situação problemática particular que o pesquisador pretende desenvolver sob a forma de uma ou mais hipóteses de solução.”2 Partiu-se de argumentos gerais para argumentos particulares.




    Quanto à abordagem do problema, a pesquisa classifica-se como qualitativa, pois avaliou a doutrina e jurisprudência dos tribunais com objeto principal na natureza e constitucionalidade da cobrança do IPI sobre produtos industrializados importados. Em relação aos procedimentos para coleta de dados, classifica-se como pesquisa bibliográfica e documental.




    Todos os estudos foram realizados no período compreendido entre os meses de janeiro e novembro de 2017.




    Empreendida e organizada dessa forma, a pesquisa se estruturou em três capítulos.




    No primeiro, investigou-se a natureza jurídica do IPI, a competência tributária para sua instituição e cobrança, a sua classificação e funções dentro do gênero tributo. Realizou-se, também, um apanhado histórico dentre as Constituições Brasileiras e a legislação, para conhecer a trajetória da cobrança, desde o antigo Imposto sobre Consumo (IC) até o atual IPI. Em seguida, descreveu-se a regra-matriz de incidência do IPI, identificando-se e analisando-se cada um dos critérios a ela inerentes. Defendeu-se, nesse capítulo, a possibilidade de criação e exigência do IPI por lei de competência da União, não sendo correto admitir que tal fosse incumbência do legislador constituinte.




    O segundo capítulo traz estudos sobre os princípios afetos ao IPI, destacando-se a importância dos princípios constitucionais para a validade das normas jurídicas, que podem, ainda, muitas vezes, servir de garantia aos direitos fundamentais. Destacaram-se, em especial, análises dos Princípios da Isonomia, da Capacidade Contributiva, da Seletividade e a Regra do Tratamento Nacional, na qual se sustenta o GATT. Considerou-se o Princípio da Igualdade como o de maior valor, de onde vêm as bases para os demais e, assim como a Regra do Tratamento Nacional, todos podem ser definidos como seus consequentes.




    No capítulo terceiro, há considerações diretas sobre a exigência do IPI quanto aos produtos industrializados importados. Investigou-se a cobrança de tributos no comércio exterior e, especificamente, a exigência do IPI nas importações, por ocasião da entrada dos produtos no país, com os problemas dela decorrentes. De igual modo, estudou-se a cobrança nas vendas internas, realizadas pelo próprio importador, e os problemas decorrentes. Firmou-se posição pela constitucionalidade da exigência do IPI nas importações como garantia do Princípio da Igualdade, inclusive, sem que tal constituísse bitributação e, no tocante ao IPI exigido nas vendas internas pelo importador dos produtos industrializados, defendeu-se a sua inconstitucionalidade, por violação do Princípio da Igualdade, além de se considerar como caso de bitributação, por usurpação das competências tributárias dos Estados Membros pela União Federal.




    Vale dizer que os esforços de pesquisa realizados não pretendem o esgotamento do tema. Ao revés, estima-se que sejam fomento para as discussões que envolvam a cobrança do IPI sobre os produtos industrializados importados, não apenas para os profissionais do Direito atuantes nas diversas carreiras jurídicas e acadêmica, mas, sobretudo, esperando que traga benefícios à sociedade brasileira, que efetivamente sente os impactos decorrentes da cobrança do imposto no caso proposto para estudo.




    




    

      

        1 A sigla GATT é utilizada em inglês para fazer referência a acordo celebrado no âmbito da Organização Mundial do Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade).


      




      

        2 FONSECA, Maria Guadalupe Piragibe da. Iniciação à pesquisa no Direito. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 48.
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